PARECER Nº 1429, DE 2019

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 43, DE 2019

Por meio da Moção em epígrafe, a Deputada Érica Malunguinho propõe que esta Casa apele para o Excelentíssimo Senhor Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, a fim de que determine que o Parque da Água Branca adote as providências necessárias para a viabilização da IV Feira Nacional da Reforma Agrária naquele espaço, conforme os anos anteriores.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 12, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que a presente Moção tem por intuito apelar ao referido Secretário para que a “Feira Nacional da Reforma Agrária” volte a ser realizada no Parque Fernando Costa – Parque da Água Branca, como acontecia, anualmente, há alguns anos. 

O referido espaço, localizado entre os bairros de Perdizes e Barra Funda, nesta Capital, foi fundado em 1929 e pertence ao Estado. Tombado como bem cultural, histórico, arquitetônico, turístico, tecnológico e paisagístico pelo CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico, e Turístico do Estado) e também pelo CONPRESP (Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo), está atualmente vinculado à Coordenadoria de Parques Urbanos – CPU da Secretaria Estadual de Infraestrutura e Meio Ambiente.

Sobre o tema em questão, conforme pontuou a autora, “a Feira tem programações que envolvem, desde shows artísticos de vários segmentos como teatro, música e diversas modalidades de cultura, a seminários e aproximação dos públicos urbano e rural, ademais de comercializar alimentos orgânicos produzidos por pequenos produtores.”

Porém, neste ano de 2019, o evento não recebeu autorização para ser realizado no local. Segundo matéria veiculada no Portal G1, “de acordo com a Secretaria [de Infraestrutura e] do Meio Ambiente, a decisão tem caráter estritamente administrativo e legal, porque o evento, que conta com a presença de cerca de 30 mil pessoas, excede o máximo de cinco mil visitantes determinado por resolução de 2015. A Pasta diz ainda que procurou integrantes do MST [Movimento dos Trabalhadores Rurais e sem Terra] e a deputada Beth Sahão (PT) para discutir o assunto e oferecer outros parques estaduais, como o da Juventude e o Ecológico do Tietê, por serem "maiores e oferecerem mais segurança ao público". Ainda de acordo com a secretaria, o MST não aceitou as sugestões.” (Fonte consultada em 12/09/19: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/04/17/mst-protesta-contra-veto-de-doria-a-feira-da-reforma-agraria-no-parque-da-agua-branca.ghtml).

Em defesa da realização da IV Feira Nacional da Reforma Agrária, o MST realizou a “Ocupação 9 de Julho”, no centro de São Paulo, onde recebeu o Festival Comida de Verdade, em agosto do corrente ano. O Movimento declarou que a “Feira Nacional da Reforma Agrária, que acontece desde 2015 no Parque da Água Branca, em São Paulo, reúne produtos de assentamentos, acampamentos e cooperativas do MST de todas as regiões do Brasil. A realização da quarta edição tem enfrentado dificuldades para a liberação do local pela gestão Dória no Governo do Estado.” (Fonte consultada em 12/09/19: http://www.mst.org.br/2019/08/04/festival-comida-de-verdade-ocupa-o-centro-de-sao-paulo-em-defesa-da-feira-da-reforma-agraria.html).

Portanto, existe uma falta de entendimento entre os organizadores do evento e as autoridades do Estado responsáveis pelo Parque acerca da viabilidade da feira continuar ocorrendo no mesmo local.

Porém, visto que o Parque da Água Branca está vinculado a uma Secretaria Estadual, não cabe a esta Casa interferir em matéria discricionária, de natureza tipicamente administrativa, relativa à organização e ao funcionamento de órgãos integrantes do Poder Executivo, sob pena de afrontar o princípio da separação dos Poderes (artigo 2° da Constituição Federal).

Ademais, cumpre-nos ressaltar que, da análise técnica do Regimento Interno Consolidado, observamos que seu artigo 154 conceitua como Moção “a proposição em que é sugerida a manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo ou protestando”. Já o artigo 159 define que “Indicação é a proposição pela qual são sugeridas aos Poderes do Estado ou da União medidas de interesse público”. E seu artigo 158, inciso II, dispõe que “a Mesa deixará de receber moção (...) quando o objetivo por ela visado possa ser atingido através de indicação”.

Assim, enquanto a moção representa uma manifestação desta Casa sobre determinado assunto, a indicação se traduz na sugestão de medidas de interesse público a determinado Poder estadual ou federal. Portanto, podemos concluir que o instrumento correto para se pleitear as referidas providências ao Senhor Secretário Estadual seria a Indicação - e não a Moção.

Deste modo, nosso parecer é contrário à aprovação da Moção n° 43, de 2019, conclusivamente.

a) Frederico d'Avila – Relator
Rejeitada a propositura, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 23/10/2019.

a) Itamar Borges – Presidente
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